
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.430 - PR (2014/0209258-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : ODETE SILVA DE BRITO 
ADVOGADO : MÔNICA MARIA PEREIRA BICHARA  - PR016131 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RETORNO DOS AUTOS PARA RETRATAÇÃO. 
ART. 1.030, II, DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
PRECATÓRIOS. JUROS DE MORA. PERÍODO ENTRE A DATA DA 
CONTA E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. POSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO FIXADO PELO STF NO RE 579.431/RS. 
1. Hipótese em que a Autarquia Previdenciária entende ser incabível a incidência 
de juros moratórios entre a data da liquidação do valor exequendo e a data da 
expedição do precatório/RPV.
2. O STJ seguia o entendimento firmado no REsp repetitivo 1.143.677/RS, de que 
não incidem juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 
pagamento da requisição de pequeno valor (RPV).
3. Ocorre que, em sessão realizada em 19.4.2017, o Plenário do Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE 579.431/RS, da relatoria do Ministro 
Marco Aurélio, em regime de Repercussão Geral, fixou a tese de que “incidem os 
juros da mora no período compreendido entre a data da realização dos cálculos e 
a da requisição ou do precatório”.
4. Assim, consoante o art. 1.040 do CPC/15, de rigor a reforma do acórdão 
recorrido para realinhar-se ao entendimento do STF acerca da incidência dos 
juros moratórios, razão pela qual não merece prosperar a irresignação trazida à 
apreciação do STJ. 
5. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 17 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim 

ementado (fl. 210, e-STJ): 

APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. SALDO REMANESCENTE. JUROS DE MORA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. 

1. O § 4º do art. 100 da CF (EC n. 37/2002) não impede a 
expedição de requisição complementar para pagamento de saldo remanescente 
inadimplido na forma correta no primeiro requisitório. O intuito do dispositivo é 
vedar o fracionamento da execução, com o pagamento de seu montante originário 
de duas formas distintas e concomitantes. 

2. Sendo o valor do saldo remanescente nada mais do que uma 
porção daquele que deveria ter sido efetivamente pago já no primeiro precatório 
expedido, em caso desse tipo de requisição, não se afigura justo ou razoável que a 
parte credora tenha que aguardar mais uma vez o trâmite do precatório, quando o 
valor integral do débito já deveria ter sido incluído no primeiro pagamento, razão 
pela qual se mostra possível a expedição de RPV complementar, ainda que o 
pagamento original tenha sido feito por nos termos do art. 100 da CF. 

3. O montante requisitado via precatório ou RPV, acerca do qual a 
parte exequente é intimada antes da emissão ao Tribunal, é aquele limitado à 
data-base da conta exequenda, em que os critérios de atualização e juros ainda 
haviam sido corretamente aplicados. A parte só toma conhecimento de que seu 
crédito não foi atualizado pelo índice do título judicial nem sofreu a incidência de 
juros até a data da inscrição do precatório ou da autuação da RPV quando do 
depósito dos valores, e apenas aí pode se irresignar acerca da questão. 

4. Consolidou-se na 3ª Seção desta Corte, na linha de precedentes 
do STJ, o entendimento de que a Lei 11.960, de 29/06/2009 (publicada em 
30/06/2009), que alterou o art. 1.º-F da Lei 9.494/97, determinando a incidência 
nos débitos da Fazenda Pública, para fins remuneração do capital e compensação 
da mora, uma única vez, até o efetivo pagamento, do índice de juros da caderneta 
de poupança, aplica-se imediatamente aos feitos de natureza previdenciária. 

5. No julgamento do Resp 1.270.439/PR, sob a sistemática dos 

Documento: 1648100 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/10/2017 Página  2 de 6



 
 

 

recursos repetitivos, o Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a manifestação 
do Supremo Tribunal Federal nas ADIs 4.357 e 4.425 "ratificou o entendimento 
de que nas condenações impostas à Fazenda Pública após 29.06.2009, de 
natureza não tributária, os juros moratórios devem ser calculados com base 
na taxa de juros aplicáveis à caderneta de poupança" (MS 18.217. Rel. 
Min.Eliana Calmon. 1ª Turma STJ), pois a inconstitucionalidade parcial do art. 
1º-F da Lei 9.494/99 reconhecida afetou, no particular, apenas o índice de 
correção monetária. 

6. Considerando que a correção monetária tem por escopo 
exclusivamente preservar o valor do crédito (que no caso é referente a benefício 
previdenciário, o qual tem direito à manutenção do valor real - art. 201, § 4º da 
CF), não importando elevação da quantia devida, há de incidir até a data do 
efetivo pagamento. 

7. Na apuração da correção monetária devem ser observados até 
a data da conta de atualização os índices definidos no título executivo. 
Descartada, todavia, em respeito ao que decidido pelo STF com efeito "erga 
omnes" e eficácia vinculante no que toca à alteração promovida pela Lei nº 
11.960/09 no artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97 (ADIs 4.357 e 4.425), a utilização do 
índice de remuneração básica da poupança. 

8. Na mesma linha da orientação externada pelo STF no 
julgamento das ADIs 4.357 e 4.425, não pode ser admitida a atualização dos 
precatórios, a partir da data da conta de liquidação, pelo índice de remuneração 
básica da poupança, como estabelecido reflexamente nas Leis Orçamentárias (v. 
"v.g.", art. 27 da Lei 12.708/12 - LDO 2013). Assim, a partir da data da conta de 
liquidação devem ser respeitadas as Leis Orçamentárias, na linha da orientação 
do STJ (RESP 1.102.484), descartada, todavia, em razão da decisão do STF, a 
utilização do índice da poupança, de modo que aplicável, atualmente, o IPCA-E 
(índice definido para atualização das requisições expedidas até 1º de julho de 
2009).

Os Embargos de Declaração opostos foram rejeitados nos seguintes termos (fl. 

217, e-STJ):

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. DESCABIMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. 

1. É defeso o oferecimento de embargos declaratórios que, 
sustentados em omissão, contradição ou obscuridade do acórdão, guardam nítidos 
contornos infringentes, pretendendo a reforma do julgado. 

2. Estando bem evidenciada a tese jurídica em que se sustenta a 
decisão proferida nesta Instância, não é necessário declarar todos os dispositivos 
legais em que se fundamenta. 

3. Desnecessária a menção a todas as teses invocadas pelas 
partes e que não foram consideradas significativas para o desate da lide. 

4. Para fins de recurso especial e/ou extraordinário, resta 
perfectibilizado o acesso à via excepcional por meio da oposição de embargos de 
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declaração pleiteando o prequestionamento dos dispositivos legais, ainda que os 
aclaratórios sejam desacolhidos.

Posteriormente, no reexame feito em razão do art. 543-C, § 7º, a ementa é a 

seguinte (fl. 254, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 

A despeito do entendimento recentemente adotado pelo e. 
Superior Tribunal de Justiça, entendo que deve ser mantida a posição da Turma 
quanto ao tema dos juros de mora, até que sobrevenha decisão do e. Supremo 
Tribunal Federal no julgamento do RE 579.431/RS.

Em suas razões recursais, o INSS alega violação dos arts. 535, II, e 730 do 

CPC, dos arts. 394, 395 e 396 do Código Civil (arts. 955 e 956 da Lei 3.071/1916); e do 

art. 1º da Lei 4.414/1964. 

Aduz que os juros de mora não devem incidir no período compreendido entre a 

data da consolidação do débito e a da expedição do precatório/RPV. Ademais, eventual 

demora na expedição do ofício requisitório não pode ser de responsabilidade do INSS.  

A Segunda Turma, seguindo o voto deste relator, negou provimento ao recurso 

de Odete Silva de Brito nos seguintes termos (fl. 290, e-STJ): 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JUROS DE MORA. PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A 
EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV. NÃO INCIDÊNCIA. 

1. Não verificando nenhuma das hipóteses do art. 535 do CPC e 
tendo em vista o princípio da fungibilidade recursal, recebo os presentes 
Embargos como Agravo Regimental. 

2. Os juros moratórios não incidem no período entre a elaboração 
da conta de liquidação e a expedição de precatório. Orientação reafirmada no 
julgamento do REsp 1.143.677/RS, sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C 
do CPC).

3. Agravo Regimental não provido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados com a seguinte ementa (fl. 317, 
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e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA. PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A 
EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV. NÃO INCIDÊNCIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. VÍCIO 
INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE. 

1. Hipótese em que no acórdão embargado ficou consignado que 
os juros moratórios não incidem no período entre a elaboração da conta de 
liquidação e a expedição de precatório. Orientação reafirmada no julgamento do 
REsp 1.143.677/RS, sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).

2. A Turma desproveu o apelo com fundamento claro e suficiente, 
inexistindo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado. 

3. Os argumentos da embargante denotam mero inconformismo e 
intuito de rediscutir a controvérsia, não se prestando os aclaratórios a esse fim. 

4. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar 
questão constitucional em Recurso Especial, ainda que para viabilizar a 
interposição de Recurso Extraordinário.    

5. Embargos de Declaração rejeitados. 

Contra esse decisum, Odete Silva de Brito interpôs Recurso Extraordinário 

alegando ofensa ao art. 535, II, do CPC/1973 e aos arts. 1º, III, e 100, § 12, da Constituição, 

sob o argumento de que:

Acontece que, em se tratando de correção monetária o 
artigo é claro ao estabelecer que esta incidirá até o efetivo pagamento, no 
entanto, em se tratando de juros, para compensação da mora, conforme 
próprio julgado do RE 298616, não é devido até o efetivo pagamento. 
Portanto, o artigo mencionado, para fins de juros, não trata do período 
posterior a requisição de pagamento.

Intentou o legislador, a proteção dos credores contra a mora 
causada pelo devedor, visto que esta deve ser compensada com a aplicação de 
juros. Note-se, ainda, que não houve menção de que há qualquer espaço de 
tempo em que a mora não deva ser incidida, isto é, período pelo qual o devedor 
não é responsável (fl. 365, e-STJ, grifos no original).
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A Vice-Presidência desta Corte, mediante despacho de fl. 388, e-STJ, e à vista 

da decisão proferida pelo STF no RE 579.431/RS, determinou a remessa dos autos a esta 

relatoria para os fins do inciso II do art. 1.030 do CPC/2015. 

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.430 - PR (2014/0209258-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.9.2017.

De fato, o STJ seguia o entendimento firmado no REsp repetitivo 

1.143.677/RS, de que não incidem juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o 

efetivo pagamento da requisição de pequeno valor (RPV).

Ocorre que, em sessão realizada em 19.4.2017, o Plenário do Supremo 

Tribunal Federal, no julgamento do RE 579.431/RS, da relatoria do Ministro Marco Aurélio, 

em regime de Repercussão Geral fixou a tese de que “incidem os juros da mora no período 

compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição ou do 

precatório”.

Em consulta ao sítio eletrônico da Suprema Corte, verifica-se que o novo 

entendimento foi noticiado no informativo 861 daquele Tribunal, conforme exposto abaixo:

Incidem os juros da mora no período compreendido entre a data da 
realização dos cálculos e a da requisição ou do precatório.

Com base nesse entendimento, o Plenário, em conclusão, negou 
provimento a recurso extraordinário em que discutida a incidência dos juros de 
mora no período supracitado — v. Informativo 805.

O Colegiado afirmou que o regime previsto no art. 100 da 
Constituição Federal (CF) consubstancia sistema de liquidação de débito, que não 
se confunde com moratória. A requisição não opera como se fosse pagamento 
nem faz desaparecer a responsabilidade do devedor. Assim, enquanto persistir o 
quadro de inadimplemento do Estado, devem incidir os juros da mora. Portanto, 
desde a citação — termo inicial firmado no título executivo — até a efetiva 
liquidação da Requisição de Pequeno Valor (RPV), os juros moratórios devem ser 
computados, a compreender o período entre a data da elaboração dos cálculos e a 
da requisição.

Segundo o Colegiado, a Súmula Vinculante 17 não se aplica ao 
caso, pois não cuida do período de 18 meses referido no art. 100, § 5º, da CF, mas 
sim do lapso temporal compreendido entre a elaboração dos cálculos e a RPV.

Além disso, o entendimento pela não incidência dos juros da mora 
durante o aludido prazo foi superado pela Emenda Constitucional 62/2009, que 
excluiu o § 12 ao art. 100 da CF.

A Corte enfatizou que o sistema de precatório, a abranger as 
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RPVs, não pode ser confundido com moratória, razão pela qual os juros da mora 
devem incidir até o pagamento do débito. Comprovada a mora da Fazenda até o 
efetivo pagamento do requisitório, não há fundamento para afastar a incidência 
dos juros moratórios durante o lapso temporal anterior à expedição da RPV.

No plano infraconstitucional, antes da edição da aludida emenda 
constitucional, entrou em vigor a Lei 11.960/2009, que modificou o art. 1º-F da Lei 
9.494/1997. A norma prevê a incidência dos juros para compensar a mora nas 
condenações impostas à Fazenda até o efetivo pagamento. Não há, portanto, 
fundamento constitucional ou legal a justificar o afastamento dos juros da mora 
enquanto persistisse a inadimplência do Estado.

Ademais, não procede a alegação no sentido de que o ato voltado 
a complementar os juros da mora seria vedado pela regra do art. 100, § 4º, da CF, 
na redação da Emenda Constitucional 37/2002. Há precedentes do Supremo 
Tribunal Federal a consignar a dispensa da expedição de requisitório 
complementar — mesmo nos casos de precatório — quando houvesse erro 
material, inexatidão dos cálculos do precatório ou substituição, por força de lei, do 
índice empregado.

Também é insubsistente o argumento de que o requisitório deve 
ser corrigido apenas monetariamente, ante a parte final da regra do art. 100, § 1º, 
da CF, na redação conferida pela Emeda Constitucional 30/2000. O fato de o 
constituinte haver previsto somente a atualização monetária no momento do 
pagamento não teria o condão de afastar a incidência dos juros da mora.

RE 579431/RS, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 19.4.2017. 
(RE-579431) 

Assim, conforme o art. 1.040 do CPC/2015, de rigor a reforma do acórdão 

recorrido para realinhar ao entendimento do STF acerca da incidência dos juros moratórios.

In casu, observo que a posição adotada pelo STJ não se harmoniza com a 

orientação firmada pelo STF, razão pela qual se justifica, em juízo de retratação, a modificação 

do julgado para alinhar-se com o decidido pela Suprema Corte.

Por fim, esclareço que, ante o Enunciado Administrativo 7/STJ ("Somente nos 

recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível 

o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo 

CPC"), o presente grau de jurisdição inaugurou-se com a publicação do acórdão (fl. 256, 

e-STJ) que ensejou a interposição do próprio Recurso Especial antes da vigência do novo 

diploma processual civil.
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Diante do exposto, em juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do 

CPC/2015, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto. 
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : ODETE SILVA DE BRITO 
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ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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